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o SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
EM GRANDES NÚMEROS 
COMPOSiÇÃO DO TRIBUNAL 
33 MINISTROS 
RESULTADOS ALCANÇADOS BIÊNIO 1987/1989 
56% Crescimento dos feitos 
826% Sessões realizadas 
123.312 Processos autuados 
96.906 Processos distribuídos 
89.876 Processos julgados 
3.589 Média de julgamentos por Ministro 
83.333 Acórdãos lavrados 
7.112 Recu rsos extraordi ná rios despachados 
6.964 Precatórios 
32 Revistas do Tribunal editadas 
21.915 Pesquisas entre doutrina, legislação e jurisprudência 
RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTÁRIOS 
DOTAÇÕES CONSIGI\JADAS I\JO ORÇAMEI\JTO DA UNIÃO 
NCz$ 
1987 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. 35.607.226,00 
1988 .. . .. . .. . ............................... 47.083.140,00 
1989 ........................................ 163.687.553,00 
VALORES ATUALIZADOS CONFORME íNDICES OFICIAIS 
I\IÚMERO DE SERVI DORES ............................. 1.068 
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S T J - Plenáno Reunido 
1- ME EM DO NTE 
mensagem da P a resume'se mostragern foi 
feito em dois anos, não só da iniciativa atual, como também do que se 
completou das obras anteriormente iniciadas. 
A preparação de uma infra-estrutura administrativa, adequada ao 
cresci do antigo T I Federal rsos e capaz enfren-
tar o de tarefas emergentes, possi a transiçao niza-
r da insta ST J e dos 
O desenvolvimento da Justiça Federal de 1 grau e a rnanutenção 
de suas atividades, exigiu, igualmente, o aperfeiçoamento, em bases 
mais amplas, do Conselho da Justiça Federal, órgão de reconhecidos 
méritos administrativos. 
admí 
unto de i 
do Tri 
rnas cujo peso rabalho vai 
ue dispunha 
rios anôni 
da linha 
a 
rque 
Ci-
tam-se as Comissôes e os Ministros que as compôem, sem as quais im-
possível teria sido a consumação das tarefas. 
Falando, ao deixar a Presidência do ST J, disse que não faria rela-
tórios ocasião. agora ~ imperativo regí mas 
sempre naquela idéia o admil ao entra sair. 
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deve é 
gostaria 
um espaço 
feito. 
ra notas, aprendeu 
Brasília, 1989 
Ministro EVANDRO GUEIROS LEITE 
11 - COMPOSiÇÃO DO TRIBUNAL 
que 
De acordo com o art. 104, da Constituição da República Federati-
va do Brasil, promulgada em 5 de outubro de 1988, tomaram posse no 
Supe nal de J maio de novos Mini per-
fazendo I de 33 Mi 
PLENÁRIO: 
Ministro GUEIROS LEITE (Presidente) 
Minist WASHINGTON BOLíVAR (Vice-P 
Mi JOSÉ CÂN (Corregedo 
Mi ARMANDO MBERG 
Ministro JOSÉ DANTAS 
Ministro TORREÂO BRAZ 
Ministro CARLOS VE LLOSO 
Ministro WI LLlAIVI PATTERSON 
Mi BUENO D UZA 
MIGUEL F 
Ministro AMÉRICO: 
Ministro PÁDUA R 
Ministro HAQUE 
Mi COSTA LI 
Mi 
Mí CARLOS 
f E 
ZZINI 
L 
Ministro COSTA LEITE 
Ministro NILSON NAVES 
Ministro EDUARDO RIBEIRO 
Mi LMAR GAL 
Mi 
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dente) 
Ministro JOSÉ DE JESUS 
Ministro ASSIS TOLEDO 
Ministro EDSON VIDIGAL 
Ministro GARCIA VIEIRA 
Ministro ATHOS CARNEIRO 
Ministro VICENTE CERNICCHIARO 
Ministro WALDEMAR ZVE ITER 
Ministro FONTES DE ALE NCAR 
Ministro CLÁUDIO SANTOS 
Ministro SÁLVIO DE FIGUEIREDO 
Ministro BARROS MONTE IRO 
CORTE ESPECIAL: 
Ministro GUEIROS LEITE (Presidente) 
Ministro WASHINGTON BOLivAR (Vice-Presidente) 
Ministro JOSÉ CÂNDIDO (Corregedor-Geral) 
Ministro ARMANDO ROLEMBERG 
Ministro JOSÉ DANTAS 
Ministro TORREÃO BRAZ 
Ministro CARLOS VELLOSO 
Ministro WILLIAM PATTERSON 
Ministro BUENO DE SOUZA 
Ministro MIGUEL FERRANTE 
Ministro PEDRO ACIOLl 
Ministro AMÉRICO LUZ 
Ministro PÁDUA RIBEIRO 
Ministro FLAQUER SCARTEZZINI 
Ministro COSTA LIMA 
Ministro GERALDO SOBRAL 
Ministro CARLOS THIBAU 
Ministro COSTA LEITE 
Ministro 1\1 I LSOI\l NAVES 
Ministro EDUARDO RIBEIRO 
Ministro I LMAR GALVÃO 
Ministro DIAS TRINDADE 
Ministro JOSÉ DE JESUS 
Ministro ASSIS TOLEDO 
Ministro EDSON VIDIGAL 
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PRIMEIRA SEÇÃO: 
residente: Ministro ARMA~IDO LE ERG 
PRIME RA T RMA: 
Ministro ARMANDO ROLEMBERG (Presidente) 
nistro PEDR AC I 
Ministro GERALDO SOBRAL 
Ministro JOSÉ DE JESUS 
nistro GARCIA V E RA 
EGU DA RMA 
Ministro CARLOS VE LLOSO (Presidente) 
nist MI G L F RANTE 
Ministro AMÉRICO LUZ 
Ministro ILMAR GALVÃO 
nistro VICENTE RNI HIARO 
EGU DA çÃO 
Presidente: Ministro TORREÃO BRAZ 
ERC RA RMA 
Ministro TORREÃO BRAZ (Presidente) 
nist NILS N I\JAVES 
Minist'e1:DUA1WO RIBEIRO 
Ministro WAL~MAlJI! SVEITER 
nist CLÁU 10 SANTOS 
QUARTA TURMA: 
Ministro BUENO DE! IIOUZA (PrMldent8) 
Ministro ATHOS CAMEI~O 
nistro FONTES ALENCAR 
Ministro SÁLVIO DE FIGUE"tRErXf: 
nistro BARROS MONTE RO 
TERCEIRA SEÇÃO: 
residente: Mí ístro J OSÉ DANTAS 
QUINTA TU MA: 
Ministro JOSÉ DANTAS (Presidente) 
Ministro FLAQUER SCARrEZZINI 
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COIVII PROVISÓR 
o 1126, de 988, do P do TFR, ma 
Comissão com a atribuição de acompanhar os trabalhos da Constituin-
te, especialmente na parte relativa ao Poder Judiciário e, em particu-
lar, no tocante às alterações atinentes ao Tribunal Federal de Recursos 
e à J Federal: 
da Constitu 
Ministro PEDRO ACIOLl 
Ministro PÁDUA RIBEIRO 
Ministro FLAQUER SCARTEZZINI 
Mi istro CARLOS TH BAU 
Ministro N I LSO NAVES 
istro EDUARDO BEIRO 
O Ato n'? 1141, de 06.09.1988, do Presidente do TFR. criou as se-
guintes Comissões, destinadas a apresentar estudos e sugestões para a 
implan do Superio Tri nal de J como dos T nais 
Regiona rais: 
Comissão Administrativa 
Ministro WI LLlAM PATTERSON 
Ministro MIGUEL FE RRANTE 
Ministro AMÉR ICO LUZ 
ístro COSTA 
istro DIAS 
istro JOSÉ 
Comissão de Obras e 1 n"ções 
Ministro ARMA~1IIIOLEMBER;edf 
nistro JOSÉ DO 
stro PEDRO 
ístro FLAO SCARTEZZI 
Ministro GERALDO SOBRAL 
Ministro CARLOS THIBAU 
Ministro NILSON NAVES 
Ministro EDSO GAL 
istro GARCI RA 
-7-



, WALDEMAR FONTES DE , CLÁUDIO 
SANTOS, SÁLVIO DE FIGUEIREDO e BARROS MONTEIRO, nomeados 
para a complementação da composição inicial do Superior Tribunal de 
Justiça. 
3. Legislação e Atos Regimentais 
Vísando dar cumpri 
Tribunal Federa 
- Ato Regimental 
disposições do co nsti tu-
Atos: 
elaboração 
das listas trípl nadas a completa inicial 
do ST J e a composição inicial dos TRFs; 
- Ato Regimental n" 2, de 16.2.1989, que dispôs sobre a remessa 
de processos da competência do TFR para o ST J e TRFs; 
- Ato n" 1245, de 16.11.1988, que aprovou alterações regimentais 
provisórias, dispondo sobre o Mandado de I njunção e o Ha-
beas Data. 
Tribunal 
baixou os seg e Resoluções: 
Ato Regimenta 0.4.1989, que a organi-
zação e competência do ST J; 
- Ato Regimental n" 2, de 22.5.1989, que dispõs sobre o processo 
de aprovação do Regimento Interno; 
- Resolução n" 1, de 10.4.1989, que dispôs sobre os dias de fun-
cionamento das sessões do Plenário, da Corte Especial, das Se-
ções • t'tIas lu 
R ~"'°2 eso~,.,,- , 
ganizacional do 
biênio, foram 
nsagens, das quais 
que dispôs estrutura oro 
diversas 
.1!:189, que 
dispôs sobre a composição inicial dos TRFs e suas instalações, n" 
7.746, de 30.3.1989, que dispôs sobre a composição e instalação do 
ST J. 
Vale ressaltar, também, o envio da Mensagem n" 4, que resultou 
na elaboração do Projeto de Lei n" 2.255/89, pela Câmara dos Deputa-
onde ora se encontra 
~ prCDcessos 
Ouase aõ'fíflal do 
Tribunal de 
tramitação"t.~Ye 
oifiJ" 
-,rov'adIo o 
essão Plenária 
- 11-
normas proce-
nterno do 



Fo.4lla"r~ li"" ~jel~d~r~vo ltut~aMdt9;Pa~oíWtlv6 
Superior Tribuna de Justi,ça, consistindo na implantação de um proto-
eoll1 életl'l:)n~, \Iellt~ atJ 4cdW'tro~ de-éntrada e saMa d\!!Id~me'At05 
"drn,,,isIUBtiWllis, elso"fldCWé u4irliz<lfio ,tk)s recursos de I'Iltero~knaQllm. 
A Biblioteca por sua vez, desenvolveu um trabalho de uniformi 
caç" cfII;' p.vr18-cfdV,rel flOJoot*go'-de lf6gildaçãel, mNmálvamfo e 
disciplinando o registro e análise da legisls_ção federal e secundária, 
mediante a utilização do thesaurus do PRODASEN, perfazendo um to-
tal de 14.257 fichas, revisadas e padronizadas em 5.739. O novo 
sistema lém de fornecer m perfi histórico-crono do dispositi-
vo legal, reduz a prolifer~ã(U:le .4harrl;d€Í'.m-me~ iJésunto, ottJue 
possibilita a economia de espaço, recursos e trabalho. 
Importante-negociaç'mJ fm estabu'hacida c'Om a"Subsecretaria da 
Biblioteca dCl-6enldcr.,fedctahf6 cOll'"Ao ~O~SitJ, 111m vist8llfrBO aces-
so bases dados do CON ( 5tema de Informações do res-
1Io)Hi in@lresso IliJRi BiIIlJiotdàCaf."ni.tro lOSCAR SARAIVA comoalimen-
tadQ.ba CiiiI! raCe. 
Foi elaborado o Ma ai de da Biblioteca, o qual descre-
vendo rotinas, atividades elkt)rrrt81l; tf&cnico-operacionais, redefine a 
execuçao de tarefas, uti ização de formulários, adequando-os ao pro-
cesso de implan~ãcfdo ~stejllrlftlJ automatizm'fo. 
Ressalte-se, outrossim, a ampliação dos serviços de divulgação 
realizados pela Biblioteca, verifica sobretudo na: 
dos boletins de a.lerta, " nformativo Dinâmico", dis-
trj"bU4Q,OS,Jit.OS ,wrnt\fi. ~r~. l\ii;flis,t~os; 
- eJillboW3çm4 qfh 1~\!fIntarne!+Jos bliográficos exaustivos, me-
día nre so"eitéfçflotfos trS'uá rios; 
, J?IIiopp$iç~ d"'\lrrr,st~a ~ ~e~a~nto 'putw;na~ado pa-
o TFR de forma a facilitar intercâmbio com outros siste-
mas àe irdorrn8çãé1_ 
nt-'ra,al! p'" 3<111 mlPas'''d~ários, fí-
sicos, hidrográficos pai de diversas regiões do rasi!, foi orga-
!n iz8t!a I' ",n~ue"ncmw ccJMicMavlllltneMe (fi3 aciMlrvonlje .-.etef'Jeis espe-
ciais da Biblioteca. 
Dentre as-reali da Biblioteca, no período, merece especial 
destaqu. a prodltstande _o.ulliltJo. ";JIíolea1m Bibl_ráfico", com 
a subseqüente criação - "nformativo urídico", contendo artigos 
de doutrina de autoria des 8xm~. Srs. Ministros do Tribunal, assim 
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como a ediçãe e~ial e .histórica do Boletim, comemOi'ativa do 40'? 
ariveH·ário 
~al~e, registre-se que, no iFlicio Qa 198Q. a atWiot~ rece-
beu terminal vídeo, conectado ao sistema PRODAS ,per-
mitindo a re<.}uperação de informações nos bancos de dados do SICON, 
que contri bui pa o das e atendimento 
Casa e ao público em geral. 
VIII - NFORMAT ZAÇÁO DO TRI UNAl 
-Pode-se afirma qu biênio 1987/1989 foi marcado por gran-
de avaraço na área de informatização do ST J, doa TR,.'113 d.flDdarfl 
ustiça Federal. 
!iit-flcurou-se, assim, garantir umit·mairmr' ra~z EJ.rf!tllCioMt1daft 
nos trabalhos, através da ênfase dada à informatização t'tãs attv1-dades 
cartoríais e administratillai do. TribunAl, d~.RegjQ&jajs~él'l"kinstala­
dos e da Justiça Federal dtt Pri1lllldira Wtântlrla 
1. Automação das Seç~ J_iciá"t.s e~.s l.iis 
o Conselho de Administl&9Bo do Tripl,Inal Fc,erqlde ~rsos, 
em Sessão realizada em 25 de novembro de 1 em consonânci 
com a deliberação anterior do COniBtnO da Justiça federal, decidiu 
substituir o Sistema de ProcessamenW de Dados existente na Justiça 
Federa de rimei Instância DATAJ rio mantido em 
computadores de terceiros, por um 8'3stema desenvolvido com base 
nas nece.ssidades das Seções diciâ as servido po equi mento 
pTóprio. 
ra tanto, foram efetuadas mu nças na estrutura das Secreta-
rias AdmirW.trativas, das Seço. J~iárias a serem automatizadas, 
cuja Supervisão de Distribuiçao passou, em 1986, a ser subattlinada 
administrativamente à ~G{etafiíl do Foro e tecnicamente ao Exmo. Mi-
nistro COffegedor-Geral e Supervisor de Informática. 
ações ne.cessárias para automqção das rotinas Justiça Fe-
Geral dtJ PriIlfeira"lII>târroil fOnuD co_lidas n.,f'Pla. de Bdorrnâ-
tica TFR/CJ F", onde previu a sta de supermicrocomputa-
,;4íoreR em t~s a!t hçõ."'ud.riaflU P_ 
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o mês de a Seções JLldiei encontravam 
operando de forma on-Iine. Estão ~'revistas, ainda para o primeiro 
semestre do corrente ano, a automação 
Federais e a instalação dos equipamentos 
seguintes Estados: Distrito Federal, Espiri 
Grande do Norte, Paraíba, Maranhão, ivicltO 
cinco Tribunais Regionais 
Seções Judiciárias 
nto, Alagoas, Ceará, Riu 
Crasso, Ma to Grosso 
Rondônia, pe. 
i~H~!Acompa 
udi~iIrf~JQi 
,do nas Se-
futu ra inter/i-
para permi gação com o 
Sistema implantado no Superior Tribunal de Justiça. 
O Sistema de Controle Processual implantado será o mesmo em 
todas as Seções Judiciárias e tem por objetivo controlar toda a parte 
cartoria!. 
As fases do sistema são as seguintes: 
Autuação e processos 
Nesta fase registrado, ser con-
tado. 
Controle de 
Controla o andamento do processo dentro da Justiça Fede-
ra I. 
c) Distribuição de Processos 
Faz a distribuição automática e aleatória de processos por 
Varas. 
CálctH_*_ 
Fe~ _-'i"'illlbIli !Wi;~9' pa r a 
de sentença 
l,.Iida~ão de sentença. 
Emite certidões negativas/positivas. 
g) Relatório de processos por Vara 
2. Automação das atividades processuais do 5T J 
No período compreendido entre 1980 e 1987, a automação das ati-
processantes Federal de 
do Sistema DATAJM!ê~ r'\Mlnbto 
d~'J8fliekltlte r~WI!!'~spon 
de produtos. 
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Em novembro de 1987, o sistema passou a ser operado em com-
putador do Tribunal, utilizando software desenvolvido de acordo com 
as suas necessidades especificas. Até então, todos os expedientes, tais 
como : pautas, certidões, etiquetas e controles continuavam sendo ela-
borados manualmente. A automação representava uma rotina a mais 
para os usuários, uma vez que o sistema não oferecia produtos signifi-
cativos. 
Esta mudança representou um considerável avanço tecnológico, 
que refletiu no aumento da produção em termos de entrada de dados e 
no número de produtos disponíveis aos usuários. 
O Sistema de Acompanhamento Processual (SIAPROl, implanta-
do, funciona em tempo real (on-line), refletindo na qualidade do tra-
balho final (diminuição do nível de erros e atualização das informa-
ções) . 
Além da Autuação e Distribuição dos Processos, do Acompanha-
mento das Fases (movimentação) Processuais e Consulta, através do 
número de registro, os seguintes processos ou produtos foram imple-
mentados: 
a) Consultas ao Sistema 
É possível acessar um processo através de: número de clas-
se, número do processo na vara de origem, nome da parte, nome 
do advogado e pelo número do processo. 
b) Ata de Julgamento 
Emissão automática, observando-se as normas de publica-
ção da Imprensa Nacional. Sua implantação, em dezembro de 
1988, visou substituir procedimentos pouco eficientes e morosos 
de datilografia. 
c) Informações 
Emissão de relatório a usuário cadastrado, contendo da-
dos básicos de processos selecionados, petições associadas e as 
movimentações. 
d) Estatística de Processos Distribuídos 
Emissão mediante solicitação de relatório indicativo do vo -
lume de processos distribuídos por Ministro, por Turma e por clas-
se. 
e) Minuta e Certidão de Julgamento 
Emitidas automaticamente, a partir de 1988, as minutas a se-
rem utilizada,s nos julgamentos e as certidões contendo as sen-
- 18-
em substitu lários datilogra-
fados. 
f) Pauta de Julgamento 
Emissão automática a partir de outubro de 1988, observando 
as normas de publicação da Imprensa Nacional. Substitui formu-
lário-padrão datilografado. Relatórios de republicação e adita-
de pl.lJta também tidos. 
ficio E~ecutó 
mplantada, em 
tomática de Ofícios 
h) Pauta Marcada 
de 1988, a roti 
que até entào 
emissão au-
ografa-
Emissão automática do relatório de todos os processos que 
estão aguardando julgamento. 
i) Relação de Processos por Ministro Relator 
Os processos de um Minist lacionados 
ote so I i ciJ.açã 
JF $f? 
ação de Processos 
Os processos 
nistro-Relato 
I) Sistema de Precatórios 
ubprocu rador! 
n4; Ii~rocu 
solicitação. 
istados 
Desenvolvido e implantado em janeiro de 1989, o sistema 
permite o acompanhamento das fases (movimentação) dos Preca-
tórios no âmbito do Tribunal. Este sistema será implantado nos 
naf. ~is para tlt.JlWí QS exerçam, re-
reca~s. 
Possibilita o p(Hmi.ta o 
processo de todas as petições no âmbito 
plantada em fevereiro de 1988. 
n) Procuradoria Geral da República 
otada ao 
Obedecendo ao acordo firmado entre o TFR e a PGR, foi im-
plantada em junho/88 a rotina que fornece, diariamente, em meio 
,. roc ....... "l,tÜdos radoria. 
síste~dO ~ fi de um 
controle, po PGR, ... odos do 
- 19 -
o) Bases de Dados dos Tribunais Regionais Federais 
Os registros referentes aos processos em andamento no 
Tribunal, que serão repassados aos Tribunais Regi ona is Federais, 
foram reunidos em cinco minibases de dados, qu e ficarão residen-
tes nos computadores dos Tribunais Regiona is . 
p) Ata de distribuição 
Emissão de relatório da distribuição automát ica ou man ual 
de processos. É emitido também o sumário da distribuição, con -
tendo quais Minist ros receberam processos, quantos fo ram, de 
que tipo (recebido por di st r ibuição ou redistribuição) e o Termo 
de Encerramento da Ata de Distribuição. 
Dentre as implementações do novo sistema, destaca-se o acesso 
através de terminais de vídeo de qualquer unidade administrativa do 
Tribunal. Este procedimento só é possível em decorrência de o sistema 
residir em equipamento próprio, economizando os custos referentes ao 
teleprocessamento. 
3_ Automação das atividades administrativas do ST J 
Implantadas as rotinas prioritárias referentes à automação das 
atividades judicantes do Tribunal, foi possível iniciar o desenvolvimen-
to dos softwares para automação das atividades administrativas. 
Até o momento, os seguintes sistemas foram desenvolvidos e im-
plantados: 
a) Sistema de Apoio Pessoal - SAP 
Desenvolvido e implantado em janeiro de 1988, este Sistema 
compreende as seguintes rotinas: Agenda de Endereços, Agenda 
de Compromissos e Controle de Pedidos e Tarefas do Gabinete 
do Ministro Presidente. 
b) Sistema de Senhas 
Foi desenvolvida e implantada em fevereiro de 1988 uma 
nova versão do Sistema de Senhas no ambiente operacional do 
Tribunal, que proporciona maior segurança e controle de acesso 
a módulos e rotinas dos demais sistemas implantados, através do 
estabelecimento de níveis de autoridade dos usuários. 
c) Sistema Integrado de Gestão de Recursos Administrati-
vos - SINGRA 
Em setembro de 1988, foram feitos os levantamentos, junto 
à Divisão de Material e Patrimônio, para adaptação do Sistema ao 
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ambiente do Tribunal, com implantação em novembro de 1988. O 
Sistema pQssibilíta Q cpntrole geIal dos rnate ais perrnanentes e 
de consumo, serviços, fornecedores, processo de compra e licita-
d) Sistema de Controle da Produtividade de Varas - SI-
CQVAR 
Este sistema foi aprimorado e implantado em fevereiro de 
bil ndo ao Conselho e J stiça Federal o acompa-
nhamento do desempenho das Varas das diversas Seções J udíciá-
rias. 
el Sistema de Folha de Pagamento SFP 
Execução da Folha de Pagamento do Tribunal. 
Au dos Gabinetes dos Minist 
Terminais de vídeo mpressoras já foram uiridos e instala-
dos em todos os gabinetes dos Exmos. Srs. Ministros em abril e maio 
de 1989. Com a utilização destas estações de trabalho, será possível 
bstitu os rquivos de metal, máq nas escrever os fichários 
de mesa. 
De med ato, rá irnplantado um stema rado, reuni as 
seguintes funções, que estarão disponíveís aos usuários: 
a rocessamentol içã de Textos 
Os textos gerados pelo gabinete, tais como: memorandos, 
cartas, ofícios, latórios e tros documentos pode se edita-
dos no terminal de vídeo e, caso seja do interesse, reutilizados. 
b) Controle de Agenda 
Possibili a programação comprami de cada nis 
tro, classificando-os MlJundo o nível de relevância. 
cl ada ro Relacionamentos Externos Gera s e rti 
culares 
Possib lita o dastramen e acampa hamento de dados 
de caráter partic14W e wal, t.~s como: endereços, telefones, 
datas de aniversário e outros. 
d) Ma a DI reta 
Consiste na elaboração de um arquivo de dados, conten-
do i rmações necessá as pa a ressão de etiquetas de 
endereçamento de correspondências. 
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e) Acesso à Rede Nacional de Telex 
Cada terminal de vídeo poderá funcionar como terminal 
de telex, com senha própria, onde o operador do terminal de 
telex endereça e envia a mensagem desejada automaticamente. 
f) Correio Eletrônico 
Permite a comunicação entre os diversos terminais ins-
talados nos outros gabinetes, através do envio de mensagens, 
de forma segura e cort,,~at tem necet'lidade de locomo-
ção, telefone~'4Ill g~" bfth«tes. 
Além das fu~s listadas anteriormente, estarão acessíveis 
on-line aos ga~ .. _ seguirftíIB ifteltemas: 
a) Base de Da~. JurisprodOneia do ST J e do STF 
Poderão ser recuperadas, através de pesquisas por: as-
sunto, tipo de processo, data de publicação, número, tribunal e 
Ministro-Relator, os acórdãos, decisões, súmulas e a legislação 
citada na Jurisprudência do TFR e STF incluídas nas Bases de 
Dados JTFR e JSTF. 
b) S it&teltl8 de Controle. ÂOOfntNlttf;a,emento de Processos 
- SIAPHO 
O aQQmpanhamento das fases do perocesso, de~e ti distri-
buição, poderá ser feito a partir da estação de trabalho instalada 
no gabinete, assim oomo a utilização das diversas rotinas e pro-
dutos existentes no SIAPRO. 
IX - ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS 
1. Pessoal 
E m conformidade com as disposições do Ato Regulamentar n" 
02/83, realizaram-se progressões funcionis ordinárias, movimentações 
automáticas de referência, movimentações extraordinárias, ascensões 
funcionais de servidores, através de concurso interno. 
Conta atualmente o ST J com 1.068 servidCtrél7 aMilim distribuídos: 
Nível Superior ..................... _ .. . .......... 371 
Nível Médio ...................................... 697 
No biênio 1987-1989, ocorreram as segurmt8Bü\alteções: 
Requisições ..................... , . . . . . . . .. 62 
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, 
orneações , ..... , .... , , ..... , . , .... '3~ 
Redistribuições ...... . ....... . . .......... "3 
Cessões ...... ' , ........... . . .......... 67 
Aposenta .. 36 
Dentre o os implantados pelo ST J, destinados à 
da qualidade de seus servidores. destacam-se os segui 
STÊNCIA PR SCOLAR 
o programa o atendimento aos fi lhos rvidores, 
ixa etária de fneses a 7 anos incompletos. 
PLANO DE ASS STÊ NCIA MÉ DI 
ssibilita atendimento de rede hospitalar, parti 
cipando dor no custeio das despesas, de acordo co sua 
faixa salarial. 
VALE-REFEIÇAO 
Permite aos servido o uso dos serviços do restaurante 
mantido ncionamento, mediante pação propo a 
sua remuneração 
APOI AOMEN RCARENTE 
O ST J assoei ao Programa BOM MEI\JINO, nsideran-
como missão da maior importância p r ao menor 
carenl. a oporvinldadesenvolvimento profissIOnal Atua~­
rY,-;11r3, o Tr'''''nal '-'lantem LO menores, ue prrcr:h-,i';l 50% ...io 
-I ,io-'\J1í 
C', LGR) ESTA(~IÁÁfOS 
hjetivo fJr9picíar f;; ágio 'I rn 1-1;-, ra 
lunn c;, 2<> semestre, desde que o mantenha 
lação com atividades do Tribunal. 
PRO RAMAÇÃO ~DUi.h.TIVA 
Foram org rljfYiWls os segui 
SalJde: 
ursos de'Educação para 
- da mulher 
- da criança 
- materno-infantil 
- do lescente 
ocupacional 
oral 
- do idoso 
- saúde men 


4. Melhoramentos diversos 
RECUPERAÇÃO TOTAL DAS INSTALAÇÕES ELÉTRICAS 
Após a obtenção crédito'.u~m:. ti1lftS-
a realização dA 
rAvisão e recupe 
Sede e do Anexo 
A situação a 
mais importantAs 
Ata das instai 
alto risco, e dos servi-
ços demandou cerca de seis meses, prazo este que, por si só, 
permite uma idéia da dimensão dos mesmos. 
RENOVAÇÃO DA FROTA DE VEíCULOS 
Dotar o ST J de condições ideais na área de transportes foi 
às diversas u novos veículos. 
ribunais Reg 
O Tribunal recebeu doações 
sive caminhões rios, possibilita 
mia no transporte de cargas. 
ADAPTAÇÃO DA OFICINA MECÂNICA 
a~~ião 
diversos, 
eco no-
Tendo em vista permitir um melhor funcionamento da ofici-
na mecânica doTribunal e minimizar os custos com serviços ex-
ternos, foram adquiridos e instalados os seguintes equipamentos: 
alinhador de di elevador eletrôn para lava-
de carros e bancadas 
Foi, também, 
nça dos bens 
ADAPTAÇÂO DA 
NISTROS 
serviços em 
melhor se-
DOS MI-
Visando à melhoria das condições de trabalho dos motoris-
tas, foram realizadas as seguintes obras de adaptação da garagem 
dos apartamentos funcionais dos Senhores Ministros, localizados 
Bloco K da SOS 207" 
- construção sanitárias motoris-
tas; 
colocação para água mi r rafões; 
- instalação efônica na portaria. 
- colocação de sofás e aparelho de televisão. 
ÁGUA GRATUITA 
Mediante acordo com o IBGE, utilizando veículo recebido 
por doação, o Tribunal passou a utilizar a água da Reserva do 
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filmadora, uma máquina fotográfica, várias máquinas elétricas de da-
tilografia e uma coleção de jornais do dia, através de assinaturas. 
x - INSTALAÇÃO DO ST J E DOS TRFs 
Em cumprimento a preceito constitucional, e na forma do art. 27 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, sob a presidência 
do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Solene, a 7 de abril de 1989, 
foi instalado o Superior Tribunal de Justiça. 
1. Novo Plenário e novos Gabinetes 
Com a instalação do ST J fizeram-se necessárias algumas adapta-
ções das instalações físicas do extinto Tribunal Federal de Recursos. 
Assim, o Plenário foi adaptado para o aumento do número de 
magistrados, bem como sete novos gabinetes foram instalados para 
acomodar os Ministros empossados. 
STJ - Plenário 
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TRF DA 2~ REGIAO - RIO DE JAI\lEIRO 
Sede 
nstalação do 
prédio onde 
2~ Região 
dessa região, 
nava o Instituto 
- 32-
necessária 
rasileiro do 

TRF DA 4~ REGIÃO - PORTO ALEGRE 
negociações Governo stado do Rio 
Sul. foi obtida a ocupa~ sem ônus de área w.íI.IdW,j"~i:l à 
Rua Washington Luiz. n'? 820, no centro de Porto Alegre. 
TRF da 4~ 
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